
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
N° 90025/2024

CONTRATANTE(UASG)
771000

OBJETO
Aquisição de suprimentos de informática - CARTUCHOS.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 4.847,37

DATA DA SESSÃO
De li I CM /2024

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das 08h até 14h

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

Menor preço por item

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
Sim
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MARINHA DO BRASIL

DIRETORIA DE ABASTECIMENTO DA MARINHA
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NS 90025/2024

(Processo Administrativo n.' 63079.000846/2024-31;

AVISO DECONTRATAÇÃO DIRETA

c ♦ I°^uSe PÚb'ÍC° qUe a DIRET0RIA DE ABASTECIMENTO DA MARINHA, por meio doSetor de Obtenção, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço na
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021, da Instrução
Normativa SEGES/ME n° 67/2021 e demais legislação aplicável

Data da sessão:

Horário da Fase de Lances: 08:00H às 14:00H
Link: www.aov.br/compras
Critério de Julgamento: menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1.0 objeto do presente procedimento éa escolha da proposta mais vantajosa para a
aquisição, por dispensa de licitação, de suprimentos de informática - CARTUCHOS
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação
em quantos forem de seu interesse.

1.2. Ocritério de julgamento adotado será omenor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. Aparticipação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do
Governo Federal - Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo
t-ederal, no endereço eletrônico www.aov.br/compras

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal
Nacional de Contratações Públicas - pnp.p e encaminhado
automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente
linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2. OCompras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo
Comprasaov hr

2 de 13



2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica,
não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Para os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno
porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123,
de 14 de dezembro de 2006.

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada
às microempresas e às empresas de pequeno porte que, noano-calendàrio
de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte.

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e
empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006
e do Decreto n.° 8.538, de 2015.

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e
seu(s) anexo(s);

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sançãoque lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de
licitação ou atue nafiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;
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e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista.

2.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.5. Odisposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado oilícito ou autilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.5.1. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP
atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e
2.5.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que
apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com
repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art
16 da Lei n° 14.133. de 2071

2.5.3. Em sendo permitida aparticipação de cooperativas, serão estendidas
a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de
pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da lei n°
11.488. de 15 de iunhn de ?nr>7 ' "~

2.5.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica
ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após oexercício do cargo ou emprego
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art 9°
da Lei n.° 14.133. de 2021 :—

3' !SESS° NA D,SPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. Ofornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica a proposta
com adescrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for ocaso, eopreço ou
odesconto, até a data eohorário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial opreço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais equaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto;

I N-7
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34 1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
34 2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualqueroutro pretexto.

35 Se oregime tributário da empresa implicar orecolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
36 independentemente do percentual do tributo que constar da planilha no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
37 Aapresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

ispo^çõePs nelas contidas, em conformidade com oque dispõe oTermo ^rânc*
assumindo oproponente ocompromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
"rmo de fornecef os materiais, equipamentos, ferramentas eutensílios necessários, em
quantidades e qua.idades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.
3.8. Oprazo de validade da proposta não será inferior a120 (cento evinte dias) dias, a
contar da data de sua apresentação.
39 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também assinalar
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:

391 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;
39.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa^com
deficiência epara reabilitado da Previdência Social, de que trata oart. 93 da
l ri nB 8.213/91.

395 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artiao 7 XXXIII, da
Constituição;

310. Ofornecedor organizado em cooperativa deverá declarar,^^^^
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n
14 133 de 2021.

3110 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
cLa6eZoperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eetronic^

que cumpre os requisitos estabelecidos no artino 3° da Ie. Complementar n 123, de
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A77/A7/A770 e/j/re /a/7ces prewsto neste amo rowe^rfor e omtervalo
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FASE DE LANCES

sucessivos, exclusIvameíS normal?, f Pafa ° e™0 de lances P™"* e
*.MM.deianceT^^pretreTral6""0' ^ ™°"°*°-°
excíusS^poSod^S^e^^r5 *"* e"ra™har «—recebimento edo%a,or«rno JgSr •"* ""*•»»» **"»*» do seu
4.3. Olance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

pelo sistema, sendoíí^lt^" ^^""* °'ertad0 ereS"««*»
Aviso de Contratação Direta ™ lanCeS """"W»*»- para os fns deste
46. O intervalo mínimo de diferença H«= uainme
incidirá tanto em relação aos tan^Tlnín^ Percentuais entre os lances, que
me.hor oferta éde 0,01 V^celvc) 'ntenT,ed,ân08 <uanto ™ilação ao que cobrir a
rÍ^^0t:™ ^já 0fertad0' PreVa,eCerá «*- d", for recebido e
4.98: D-n^Sd^^^^^ ""™ovalor de sua proposta,
do menor lancei*Ses^ em temP° rea(- *> valor
4.10. imediatamente após oS d~
oseu encerramento, com o ordenam*^! e.S ,elecJdo Para afase de lances, haverá
ordem crescente de classlação U'9aÇâ° d°S 'ances' Pel° ***™, em
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4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas.
5.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado
o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível
em relação ao estipulado pela Administração.
5.3. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a
contratação.
5.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser
anexada aos autos do processo de contratação.
5.5. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos
complementares, quando necessários.

5.6. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e nos
itens e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça
a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

5.6.1. SICAF;
5.6.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -
CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
5.6.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido
pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n°
8.429, de 1992.
5.8. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art.
29, caput)
5.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°).
5.10. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, §2°).
5.11. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.
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5.13. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.13.1. contiver vícios insanáveis;
5.13.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas
neste aviso ou em seus anexos;
5.13.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem
acima do preço máximo definido para a contratação-
5.13A não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido
pela Administração;

5.13^5. apresentar desconformidade com quaisquer outras
exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável
5.13.6. Quando ofornecedor não conseguir comprovar que possui
ou possuirá recursos suficientes para executar a contento oobjeto
será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance

5.13.7. for insuficiente para acobertura dos custos da contratação
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos
exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.
5.13.8. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que
sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço ou em caso ria
necess,dade de esclarecimentos complementares poderão ser eSuadas diliaênri"
para que ofornecedor comprove aexequibilidade da proposta 9 ^
5/I5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para adesclassificação
da proposta. Aplanilha poderá ser ajustada pelo fornecedor no írolSSaíSS
sistema, desde que não haja majoração do preço Pe'°

*l!em a^t^^p^fP0SÍtÍV° " ** *— "« ««- *» *

5.19. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado será examinada a„M,
TTZ2ZT* hr'm —*•"«* »«•«" da dass^o *'""^
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6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62
a 70 da Lei n° 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do
fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
6.2. Ahabilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos
por ele abrangidos.
6.3. Édever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.4. Odescumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
6.5. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos
não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato
digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art
19 6 3o. da IN Seaes/ME n° 67. de 2021).
6.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relaçãoà integridade do documento digital.
6.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
6.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6 9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
6.10. Ofornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro item, ficará obrigado acomprovar osrequisitos de habilitação cumulativamente, isto
é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das
sanções cabíveis.
6.11. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m)
suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6 14. Na hipótese de ofornecedor não atender às exigências para a habilitação, oórgão
ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda àsespecificações do objeto e
as condições de habilitação

6.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.
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7. CONTRATAÇÃO

ILdlctTlnlN°ta ^ EhmPenh° °U d° ÍnStrUment° e^iva'ente, emitida ao fornecedoraajudicado, implica o reconhecimento de que:

Isla^c^^ *-ação de negócios ali

7wX.ZZZ£sua proposta eàs previsões contidas n° *- -
l^^T^^T^^ hÍPÓt6SeS de reSdSâ0 Sâ0 a<ue,as P^istas nosartigos 137 e 138 da Le. n° 14 133 de Wi e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 13Q da mesma lpí Administração

7.2. Oprazo de vigência da contratação éoestabelecido no Termo de Referência.
It Na Tl^T d° COntrat° °U d° instrumento equivalente será exigida acomprovaçãodas condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso que deverâo ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES ESANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar auaisauer da* hin^cpcPrevistas no art 155 dal dnM^H-,,^ quaiq ^'^ qUa'SqUer daS hlP°teses
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
eletiva a° fUnCÍOnamento dos servicos Poucos ou ao interesse
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar adocumentação exigida para ocertame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado; vemenie

8.1 Anflo celebrar ocontrato ou não entregar adocumentação exigida para
proposta qUand° C°nV0Cad0 dentro do Prazo de validade de sua
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação direta sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para ocertame
coS Çâ0 fa'Sa dUfante 3dÍSP6nSa e'etrÔnÍCa 0U aexecução do

doconS3'3 d'SPenSa 6letrÔnÍCa °U PratÍCarat° fraudu,ento na execução

natureza!0"1'0 '̂"86 * m°d° ÍnÍdÔne° °U C°meter fraUde de qualc>uer
8.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros a declaração
ME/EPpanou frr"065^ PartÍCÍPaÇâ°' qUant° a° enquadrame^comdísnLTa 1 T 6ntre °S fornecedore^ em qualquer momento dadispensa, mesmo após oencerramento da fase de lances.

10 de 13



8.1.12. praticaratos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846. de 1o de
agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 1.1. deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificara imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, porqualquerdas infrações.

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três)anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens a , bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.10. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui,
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante
(art. 156. $9°)

8.11. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156. §7°).

8.12. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156. §8°).

8.14. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

8.16. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):

8.17. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.18. as peculiaridades do caso concreto;

8.19. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.20. os danos que dela provierem para o Contratante;
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8.21. aimplantação ou oaperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

8.22. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14 133 de 2021 ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração "pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846 de 1° de aanstn Hp ?nn serão apurados
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art 159).

823. Apersonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores esócios com poderes de administração, àpessoa jurídica sucessora ou
àempresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito
com oContratado, observados, em todos os casos, ocontraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art 160)

8.24. OContratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.25. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
^TsfdeT C0ntrat3r Sâ° PaSSÍV6ÍS de reabÍIÍtaÇâ° na forma d0 art. 163 da Ipí n°
8.26. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

fnLü? 'T^6 t0d°S °S fornecedores atarem desclassificados ou inabilitados(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de
preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas àscondições
de habilitação exigidas.

procedimento * ^^ ****"' 3 COntrataçâo sera operacionalizada fora deste

L3hi.!faar3PraZ° r'3 qUe P°SSa haVef ade^uaÇao das Propostas ou da documentação dehabilitação, conforme o caso.

9.4. As providências poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

wnp^r"00 3 necessidade de rea'*ação de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta deverá ser
noTficaçã0 PraZ° ÍndÍCad° Pe'° a9ente C°mpetente da Administração na respectiva
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9.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário.

9.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validadee eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

9.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo decontratação.

9.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos oudemais peças quecompõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

9.14.1. ANEXO I - Termo de Referência.

Rio de janeiro -ál ^L de oW/ de 2024.

MARCELO DALLA^ ANA

Capitão de Mar eGuèrrá1 (IM)
Ordenador de Despesas
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Anexo B da CP n° 2/2024, do DGOM-02.2

MARINHA DO BRASIL

DIRETORIA DE GESTÃO ORÇAMENTÁRIA DA MARINHA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1.0 objeto da presente solicitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição
de suprimentos de informática para apoio institucional, conforme descrito abaixo:

ITEM
CATMAT

/CATSER
UF QTD DESCRITIVO

VALOR

UNITÁRIO

ESTIMADO

(R$)

TOTAL

ESTIMADO

(R$)

1
397456 UN 6

Cartucho de toner LaserJet -
modelo referência: CE505A /

CF280A cor preto

R$ 85,47 R$ 512,82

2 446542
UN 1

Cartucho tonner MAGENTA -

modelo xerox phaser 6510/6515
R$ 1.183,40 R$ 1.183,40

3 4465443
UN 1

Cartucho tonner AMARELO -

modelo xerox phaser 6510/6515
R$ 1.024,00 R$ 1.024,00

4 446528
UN 1

Cartucho tonner CIANO - modelo

xerox phaser 6510/6515
R$ 1.010,00 R$ 1.010,00

5 446544
UN 1

Cartucho tonner PRETO- modelo

xerox phaser 6510/6515 R$ 1.117,15 R$ 1.117,15

TOTAL R$ 4.847,37

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Diretrizes da Contratação

As diretrizes para esta contratação, envolvendo tanto a prestação de serviços quanto a
aquisição de materiais, estão detalhadamente descritas nas Normas sobre Licitações, Acordos e
Atos Administrativos (NOLAM) - SGM 102, em sua 6a revisão.

2.2. Objetivo da Contratação

Esta contratação tem como objetivo primordial garantir a continuidade dos serviços prestados
com suporte em recursos de Tecnologia da Informação e Comunicações (TIC), especialmente
na reposição de suprimentos básicos, como cartuchos de impressoras pertencentes ao
patrimônio da Diretoria de GestãoOrçamentária da Marinha (DGOM).
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Continuação do anexo B da CP n° 2/2024, do DGOM-02.2.

Além disso, visa implementar diretrizes de segurança e administração da rede local, assim como
dos ativos de Tecnologia da Informação e Comunicações (TIC), conforme explicitado no Plano
Estratégico Organizacional (PEO) da Organização Militar (OM).

Destaca-se ainda a importância dos processos internos, os quais visam fortalecer os ativos
críticos de TI, alinhados à postura estratégica adotada, que inclui a busca pela estabilidade,
manutenção e crescimento. Essa abordagem está em consonância com o Objetivo Estratégico
de Tecnologia da Informação (OBTIC-06) do Plano Estratégico de Tecnologia da Informação da
Marinha (PETIM 2022-2025).

3. DA MODALIDADE DE COMPRA

3.1. Será utilizada a modalidade de compra por Dispensa Eletrônica por Disputa.

3.2.Em caso de divergência entre o Catálogo de Material (CATMAT) e o Termo de Referência,
deve prevalecer as informações contidas no Termo de Referência.

3.3. As empresas licitantes devem comprovar a qualidade dos cartuchos ofertados mediante a
apresentação de laudos técnicos emitidos por entidade especializada, de reconhecida

idoneidade e competência, pertencente a órgão da administração pública ou por ele
credenciado, com acreditação do INMETRO, vinculada à Rede Brasileira de Laboratório de
Ensaio (RBLE).

3.4. A proposta apresentada registra o preço indicado para aquisição dos materiais constantes
no item 1 do presente Termo de Referência, durante período de validade da presente Dispensa
eletrônica, para o item com a configuração mínima especificada na tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO
01 Cartucho de toner LaserJet

Modelo: CE505A/ CF280A Universal

Cor: preto

Capacidade de Impressão: 2.300 Páginas
Garantia: 01 ano em caso de defeito de fabricação
Toner para Impressoras M401, M425, P2035N, P2055DN, 505A | 280Ada HP
Produto Compatível
Toner Compatível HP CE505A | CF280A
Cartucho 100% Novo. Pronto para utilização. Instalação Fácil.

02 • Cartucho tonner MAGENTA

• Suprimentos originais Xerox

• Compatível com modelo Xerox Phaser 6510 e Xerox Workcentre 6515, possuindo o
rendimento de impressão: até 4.300 páginas.

• modelo 106R03694-NO - COR Magenta

Garantia em caso de defeito de fabricação

03 Cartucho tonner AMARELO - Original

• Suprimentos originais Xerox

• Compatível com modelo Xerox Phaser 6510 e Xerox Workcentre 6515, possuindo o
rendimento de impressão: até 4.300 páginas.

• Modelo 106R03695-NO - COR Amarelo
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04

05

Continuação do anexo Bda CP n° 2/2024, do DGOM-02.2.

Garantia em caso de defeito de fabricação
Cartucho tonner CIANO - Original

Suprimentos originais Xerox
Compatível com modelo Xerox Phaser 6510 e Xerox Workcentre 6515, possuindo o
rendimento de impressão: até 4.300 páginas.
Modelo 106R03693-NO - COR Ciano

Garantia em caso de defeito de fabricação .
Cartucho tonner PRETO - Original

Suprimentos originais Xerox
Compatível com modelo Xerox Phaser 6510 e Xerox Workcentre 6515, possuindo o
rendimento de impressão: até 5.500 páginas.
Modelo 106R03488-NO - COR Preto

Garantia em caso de defeito de fabricação

3.5. ESTIMATIVA DE PREÇOS

O valor estimado dos itens para aquisição do material especificado neste Termo de

Referência é de R$ 4.847,37.

4. LOCAL DA ENTREGA
4.1. A entrega deverá ser realizada pelo fornecedor diretamente na Diretoria de Gestão
Orçamentária da Marinha, localizada na Ilha das Cobras -s/n° - Edifício Almirante Gastão Motta,
3o Andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, Brasil - Cep: 20091-000, em até 30 dias após a finalização
do processo.

Rio de Janeiro, RJ,^Í de marçode 2024.

Elaborado por:

De acordo:

HELEN ESTEVES DE SOUZA

Capitão-Tenente (RM2-T)
Assessora de Tecnologia da Informação e

Comunicações

B-3de3

jr eXíUefra (IM)
Vice-Diretor^




